
Uma comissão de co -

merciantes e mora -

dores do Largo do

Rosário (Centro) esteve na

Câmara Municipal, na terça-

feira (8) à tarde, para pedir o

apoio dos vereadores à luta

pela permanência das ativi-

dades dos bares, restaurantes,

lanchonetes e delicatessens da

área. O comércio local enfrenta

uma ação no Ministério

Público, movida por um cursi -

nho pré-vestibular, que de -

fende junto à Secretaria de

Serviços Públicos a transfor-

mação do espaço do Largo em

estacionamento.

O vereador Sandoval

Guimarães (PMDB) recepcionou

o grupo e se dispôs a interme-

diar uma audiência com o

secretário de Serviços Públicos,

Fábio Mota, com o objetivo de

encontrar uma solução que

atenda aos dois lados envolvi-

dos. “Vamos tentar um TAC

(termo de ajustamento de con-

duta) para não prejudicar

ninguém”, ponderou Guima -

rães, observando que os comer-

ciantes, alguns há mais de 20

anos estabelecidos no Rosário,

empregam mais de 200 pes-

soas. 

Segundo ele, o movimento

dos bares do Largo do Rosário

já é tradicional e contribui com

o processo de revitalização do

Centro de Salvador.
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A
reciclagem, segundo a vereadora Vânia Galvão - que teve a iniciativa da realização da sessão

especial ontem de manhã - passa pelo viés educativo e sendo bem gerenciada “contribui para o

resgate da cidadania”. Segundo ela, “é preciso acabar com os lixões” existentes no Estado, como

o que fica entre Camacan e Pau Brasil. Pediu uma ação articulada entre os governos estadual e

municipal para acabar com os lixões.

Consciente do trabalho que realiza, Jeferson dos Santos disse que “a reciclagem é fundamental para reti-

rar o lixo da natureza, limpando o planeta”. Acrescentou o combate da dengue, “tirando das ruas as latas

que podem acumular água e a proliferação do mosquito que causa a doença”.

Mudança de consciência
impõe reciclagem de

materiais
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Anônimos realizam importante trabalho para o meio ambiente

Leia mais na página 2
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De 2005 para cá, ne -

nhum licenciamento

ambiental liberado em

Salvador cumpriu as três fases

licenciatórias (implantação,

localização e operação) previs-

tas em lei. “Todas as licenças

foram simplificadas”, garantiu

a promotora Hortênsia Gomes

Pinho, de Justiça do Meio

Ambiente, palestrante da

sessão especial da Câmara

Municipal, segunda-feira (7) à

tarde, pelo Dia do Meio

Ambiente. 

Segundo ela, o Conselho

Municipal do Meio Ambiente,

apesar de existir legalmente,

está desmobilizado e não fun-

ciona por falta de quórum. Dos

958 procedimentos analisados

pela Superintendência de Meio

Ambiente desde 2007, todos

de licença ambiental, apenas

15 foram encaminhados ao

Conselho. “E todos foram libe -

rados sem a exigência de estu-

do de impacto ambiental”,

apontou.

Hortênsia Pinho defendeu a

implantação do Sistema

Municipal de Meio Ambiente,

integrado aos sistemas estadual

e federal. “As questões am -

bientais não respeitam limites

geográficos. É um desafio de

todos e tem reflexos nas ge -

rações futuras”, argumentou a

promotora. 

Ela ressaltou, ainda, a

importância da reativação do

Conselho Municipal, observan-

do que Salvador atravessa uma

fase de aquecimento do merca-

do imobiliário, com investimen-

tos em grandes empreendimen-

tos, o que exige reforço na fis-

calização dos licencia-

mentos e estudos de

impacto ambiental.

Além da desmobilização

do órgão, Hortênsia

Pinho citou também a

necessidade de incre-

mento do Fundo Mu -

nicipal de Meio

Ambiente, “que pratica-

mente não existe e

nunca foi gerido, tendo

apenas R$8 mil”.

A sessão regimental

foi presidida pelo ve reador

Pedro Godinho (PMDB), presi-

dente da Comissão de Plane -

jamento Urbano e Meio

Ambiente da Câmara Municipal

de Salvador. Durante o evento

foi lançado o Programa de Uso

Racional da Água (Pura), que

integra o programa de respon -

sabilidade socioambiental Câ -

ma ra Sustentável. 

Promotora Hortênsia Pinho criticou desmobilização do Conselho Municipal

Comissão foi recebida na Câmara por Sandoval Guimarães

Licenciamento ambiental 
é precário em Salvador

Godinho presidiu a sessão que teve Hortênsia Pinho como palestrante

Sandoval vai intermediar audiência de comerciantes com a Sesp

Comerciantes do Largo do Rosário 
pedem ajuda
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Os servidores municipais
da Saúde estão na
expectativa pela possi-

bilidade de votação do seu
Plano de Cargos e Vencimentos
pelos vereadores nesta quarta-
feira (9). Em reunião do Colégio
de Líderes, realizada ontem,
ficou definido que a votação
será em caráter de urgência
urgentíssima.

A reunião do Colégio de
Líderes teve a presença do
coordenador-geral do Sindicato
dos Servidores da Prefeitura de
Salvador (Sindseps), Everaldo
Braga. O presidente da Câ -
mara, vereador Alan Sanches
(PMDB), destacou o compro-
misso de todos os vereadores
em votar o projeto. 

A notícia foi recebida com
entusiasmo pelos servidores
que aguardavam informações

nos corredores da Casa
Legislativa. “A votação e conse-
qüente aprovação do plano
representam um avanço impor-
tantíssimo para a categoria e
para a construção do Sistema
Único de Saúde da cidade de
Salvador”, comemorou Everal -
do Braga. 

Emendas
Alvo de críticas por parte

dos servidores da saúde, as
emendas que contemplavam os
agentes comunitários de saúde
e de endemias não serão abar-
cadas pelo Plano de Cargos e
Vencimentos, que será dire-
cionado apenas aos efetivos.
Em reunião ocorrida na manhã
de terça-feira, na Secretaria
Municipal de Saúde, represen-
tantes do Sindacs, do Sindseps,
e dos agentes comunitários e

de endemias assinaram
acordo com o secretário
José Carlos Brito para a
cria ção de uma comissão,
responsável por avaliar a
transmudação de regime,
de celetista para esta -
tutário. 

De acordo com o
vereador Gilmar Santiago
(PT), não restam dúvidas em
relação ao projeto. “Todas
foram sanadas, após reu -

nião com o secretário da Saúde
e representantes dos sindicatos,
o que nos permite votar o pla -
no”, declarou. O vereador
Sandoval Guimarães (PMDB)
acredita que, com a aprovação
da matéria, outros interessa-
dos, como os agentes de
saúde, poderão discuti-la pos-
teriormente para que se adapte
às suas demandas. 

Um dia as futuras gera -
ções irão agradecer a
Je  ferson dos Santos Al -

ves pelo seu trabalho de limpar
o planeta. Mas quem é Je fer -
son? Ele é um, dentre os muitos
cidadãos anônimos que sobre-
vivem da coleta de resí duos sóli-
dos em Salvador. Jefer son es -
teve na Câmara de Sal vador, na
manhã desta terça-feira (8/6),
acompanhando a ses  são espe-
cial com o tema “Dia nacional
de mobilização dos catadores
de materiais recicláveis e sua
importância para a política de
resíduos sólidos”. O debate foi
requerido e dirigido pela ve -
readora Vânia Galvão (PT).

A reciclagem, segundo a
vereadora Vânia Galvão, passa
pelo viés educativo e sendo
bem gerenciada “contribui para
o resgate da cidadania”. Disse
ainda que “é preciso acabar
com os lixões” existentes no
Estado, como o que fica entre
Camacan e Pau Brasil. Pediu
uma ação articulada entre os
governos estadual e municipal
para acabar com os lixões.

Atento ao debate, Jeferson
dos Santos, 23 anos, disse que
atua na Cooperativa de
Reciclagem e Serviços da Bahia
(Coopers), em Ilha Amarela, no
Subúrbio Ferroviário. Por peso
do que separa dos contêineres
municipais, entre metais,
vidros, papeis e plásticos,
ganha por mês aproximada-
mente R$ 400, garantindo o
sustento da mulher, que tam-
bém faz coleta, e da filha. A

renda familiar chega perto de
mil reais.

Consciente do trabalho que
realiza, Jeferson disse que “a
reciclagem é fundamental para
retirar o lixo da natureza,
limpando o planeta”. Acrescen -
tou o combate da dengue,
“tirando das ruas as latas que
podem acumular água e a pro-
liferação do mosquito que
causa a doença”.

Contra desperdício
Ao criticar o modelo políti-

co-econômico baseado no con-
sumo, Fátima Espinheira, repre-
sentante da Superintendência
de Resíduos Sólidos da
Companhia de Desen -
volvimento Urbano do Estado
da Bahia (Conder), lamentou,
segundo o Ministério Público
baiano, a existência no Estado
de 438 locais com destinação
inadequada dos resíduos sóli-
dos. Dos avanços na legislação,
lembrou a tramitação e proxi -
midade de votação, no Senado,
do Projeto de Lei nº 203 de

1991, que institui e
Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

Segundo o pro-
fessor Lin Kan, do
Grupo de Trabalho
sobre Plano de Re -
síduos Sólidos da
Bahia, com dados do
Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada
(Ipea), “8 bilhões de
reais, por ano, estão
sendo jogados fora

ou sendo enterrados nos
lixões”. 

Dentre as palavras ani-
madoras vindas do governo
federal, Lin destacou que a
termo catador será trocado por
Agentes de Serviços Ambientais
Urbanos, expressão que valo -
riza o trabalho desses benefi -
ciadores da natureza. Para o
professor, “lixo não é simples-
mente questão econômica, é
questão sócio-ambiental-eco -
nômica”.

Também atentaram para o
papel social dos catadores e o
direito de uma vida digna os
integrantes demais integrantes
da mesa de trabalho, dentre
eles Helberth Lisboa (represen-
tando a Secretaria de Trabalho,
Emprego e Renda do governo
da Bahia), Manoel Basílio (vice-
coordenador da Rede Unisol),
Ronalda Barreto (da Incubadora
de Empreendimentos Solidários
da Universidade do Estado da
Bahia) e Edson de Jesus (do
Complexo de Cooperativas da
Bahia).
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Vereador Isnard cita a recuperação de drogados entre as ações realizadas  

Colégio de Líderes define votação para hoje

Plano de Cargos da Saúde em destaque

Reciclagem gera emprego e renda

A vereadora Vânia Galvão presidiu a sessão especial Servidores da Saúde e os vereadores do Colégio de Líderes
se reuniram no Salão Nobre

Jeferson dos Santos:
sustenta a família

 coletando resíduos
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morte materna é um problema sério,

sendo uma das dez principais causas de

morte entre mulheres de 10 a 49 anos no

Brasil. A recomendação da Organização Mundial

de Saúde (OMS) é de que haja, no máximo, 20

casos de morte materna a cada 100 mil nascidos

vivos. 

As mortes maternas representam uma violên-

cia contra as mulheres, uma grave violação dos

direitos humanos e nos colocam diante de um

enorme desafio para alcançarmos aquilo que está

assegurado na Constituição – o direito à saúde e

o dever do Estado em garantí-lo.

Salvador é um dos municípios do país com

maior índice de mortalidade materna, com a taxa

de 42/100 mil nascidos vivos, muito acima do

estabelecido pela OMS. Algumas áreas da cidade,

como o Subúrbio Ferroviário e Cabula/Beiru

apresentam taxas alarmantes. (Secretaria

Municipal de Saúde de Salvador (SMS), 2007). 

Essas mortes são o retrato da exclusão social

de uma parte importante da população feminina –

morrem as mais pobres, mais jovens, de menor

escolarização e menor renda, usuárias do SUS.

As mulheres negras morrem, em média, três

vezes mais que as brancas.

Constata-se que 90% das mortes de mulheres

grávidas poderiam ser evitadas com o atendimen-

to e o acompanhamento pré-natal adequados.

Neste sentido, faz-se necessário evidenciar esta

tragédia silenciosa que é a morte diária de mu -

lheres ocorridas durante a gravidez, o parto ou

pós-parto. 

Soma-se a isso, o aborto realizado em

condições inseguras, que permanece ainda como

a principal causa das mortes maternas em

Salvador. Por ser o aborto considerado crime no

Brasil, as mulheres o fazem na clandestinidade,

mas são aquelas mais pobres que comumente

recorrem a procedimentos inseguros à saúde e

morrem em conseqüência de suas complicações.

Mas há também outras causas evitáveis – pressão

alta na gravidez, hemorragia ou infecção após o

parto ou doenças pré-existentes e se agravaram

no curso da gestação, em grande parte por falta de

atenção adequada nos cuidados com a saúde.

Essas situações refletem falhas dos serviços

de saúde e no planejamento familiar, levando a

gravidez indesejada e a abortos inseguros no pré-

natal, na atenção ao parto, na ausência de cuida-

dos no pós-parto. Ou seja, os serviços precisam

oferecer uma atenção de qualidade às mulheres,

em especial quando ela está ocupada em preser-

var a espécie humana.

Apesar das ações propostas pelos governos,

por meio do Pacto Pela Redução da Mortalidade

Materna e Neonatal (Ministério da Saúde, 2004),

particularmente na Bahia e em Salvador, diversas

ações estão em processo de implementação nos

serviços de saúde, buscando minimizar e/ou

reverter gradativamente esta situação.

Ressalta-se que a morte materna indica as

condições de saúde de uma população e o com-

promisso que a sociedade tem com a garantia dos

direitos das mulheres. Portanto, é assunto de ele-

vada relevância social. Para combater a mortali-

dade materna, vale reforçar os números do

Disque Denúncia: (71) 3235-0000 e Central de

Atendimento à Mulher: 180. 

VEREADORA ERON VASCONCELOS (DEM)

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos

da Mulher  

VEREADOR DR. PITANGUEIRA (PRB)

Presidente da Comissão de Saúde,

Planejamento Familiar e Seguridade Social

ARTIGO

Pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade

Materna em Salvador
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Anomeação de uma

profissional sem for-

mação na área de

Farmácia, pelo prefeito João

Henrique, para exercer a função

de assistente farmacêutica

municipal foi questionada pela

vereadora Olívia Santana

(PCdoB) na sessão ordinária de

terça-feira (1), na Câmara

Municipal. Fernanda Oliveira

Maron, que é enfermeira,

ocupou recentemente o cargo

e, segundo a vereadora, não

possui qualificação técnica

para o exercício da atividade. 

De acordo com o

Conselho Regional de

Farmácia do Estado da Bahia

(CRF – Bahia) e o Sindicato

dos Farmacêuticos

(Sindifarma), desde 1999 a

Assistência Farmacêutica em

Salvador é exercida sob a

responsabilidade de um farma-

cêutico. No Brasil, o cargo vem

sendo ocupado, há décadas, por

profissional da área. “A atitude

do Executivo Municipal represen-

ta um retrocesso para a saúde

pública na capital baiana.

Precisamos garantir que essa

situação tenha um fim, com a

nomeação de pessoa que tenha

a devida qualificação”, afirmou

Olívia. 

3
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ACâmara apresenta ao

público interno o

Câmara Sustentável -

Programa de Responsabilidade

Socioambiental. A apresen-

tação será nesta quinta-feira

(10), às 10h, no auditório do

Edifício Bahia Center.

O programa prevê como

principais ações a redução do

consumo de água, energia

elétrica e copos descartáveis

em todas as unidades da

Câmara e a doação de papel e

jornal para reciclagem.

Inicialmente, será implantado

o Programa de Uso Racional

da Água (Pura) e o sistema de

coleta seletiva para o

aproveitamento de papel reci-

clável.

Durante a apresentação,

será ministrada a palestra do

engenheiro ambiental Eduar -

do Cohim, assessor técnico da

Comissão de Planejamento

Urbano e Meio Ambiente da

Câmara. 

Osubsecretário da De fesa

Civil (Codesal), Osny

Bon fim, esteve na Câ -

mara Municipal de Salvador na

tarde de quarta-feira (2) para

pedir ao presidente da Casa, ve -

reador Alan Sanches (PMDB),

celeridade na apreciação do

Projeto de Lei nº 106/07, de

autoria do Executivo, que legiti-

ma o serviço voluntário no âm -

bito da administração pública do

município.

“É um projeto antigo e sua

aprovação é muito importante

para a Defesa Civil. Com esse

respaldo legal, teremos possibi li -

dade de agregar pessoas que

podem contribuir voluntaria -

men te com o trabalho da Code -

sal na cidade”, declarou Osny

Bonfim.

O presidente Alan Sanches e

os vereadores Heber Santana

(PSC) e Erivelton Santana (PSC)

se comprometeram em colocar o

assunto em discussão na próxi-

ma reunião do colégio de líderes,

com o intuito de votar a matéria

nos próximos dias. “Esse é um

projeto de grande importância

para a sociedade, já que as pes-

soas que querem e se disponibi-

lizam a ajudar, muitas vezes não

con seguem por falta desse res -

pal do. Vai ser mais uma ajuda

para a Defesa Civil”, pontuou

Alan Sanches.  

No encontro, o subsecretário

Osny Bonfim aproveitou para

reafirmar a parceria esta belecida

entre a Codesal e a Câmara

Municipal de Salvador no

processo de conscientização da

população para que o descarte

do lixo na capital seja feito da

maneira mais ade quada.  

Subsecretário da Defesa Civil fez pedido ao presidente Alan Sanches 

Osny Bonfim foi recebido por Alan Sanches e pelos vereadores Erivelton e Heber Santana

Celeridade para o projeto que
legitima voluntariado 

Objetivo é otimizar recursos e reduzir impactos ao meio ambiente
Programa de Responsabilidade Socioambiental

Olívia Santana defende ocupação de cargo por profissional da área

Vereadora questiona nomeação na 
Assistência Farmacêutica 

Vereadora Olívia Santana 
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CÂMARA MUNICIPAL
25ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2º PERÍODO LEGISLATIVO
16ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 09 DE JUNHO DE 2010 – 14h30min.

1.1. Leitura, Discussão,votação Ata(2º secretário)
1.2. Leitura Expediente(1º secretário)
*Ato não publicado no dia 08/06/200 por problemas técnicos 

EXPEDIENTE DA MESA
ATO N.º 471/10 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribui-
ções e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar MARLISE MAGALHÃES DE SÁ VIANA, cad. 12.899, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 08 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2010. Salvador, 08 de
junho de 2010.

ATO N.º 472/10 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribui-
ções e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar AILTON SOARES, cad. 13.137, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar, G 08
Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2010. Salvador, 08 de junho de 2010.

ATO N.º 473/10 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribui-
ções e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar ANTÔNIO JORGE DE ANDRADE, cad. 10.317, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 08 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2010. Salvador, 08 de junho de
2010.

ATO N.º 474/10 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribui-
ções e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar ANTÔNIO JORGE LIMA CARNEIRO, cad. 2.028, do Cargo em Comissão de Assessor
Técnico Classe CC 70, a partir de 03 de junho de 2010. Salvador, 08 de junho de 2010.

ALAN SANCHES
Presidente  

SIDELVAN NÓBREGA                                             VÂNIA GALVÃO                                                
1º Secretário                                                      2º Secretário

EXPEDIENTE DA DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA Nº: 23/2010
PROCESSO CMS: 1005/2010
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS
CONTRATADA: CRISTOVAM GALVÃO CIDREIRA & CIA LTDA
OBJETO: Aquisição de material de copa e cozinha.
VALOR TOTAL: R$ 2.767,90(dois mil, setecentos e sessenta e sete reais e noventa centavos
)
BASE LEGAL: Art. 24, II ,da Lei nº 8.666/93.
DOT. ORÇAMENTÁRIA: 01.031.038.2001 – 3.3.90.30.000

01.031.038.2516 – 3.3.90.30.000.
HOMOLOGAÇÃO: 28/05/2010.

RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA Nº: 34/2010
PROCESSO CMS: 1138/2010
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS
CONTRATADA: MF PRODUÇÃO DE EVENTOS E CERIMONIAL LTDA
OBJETO: Locação de cadeiras sem braço com entrega e recolhimento.
VALOR TOTAL: R$381,00(trezentos e oitenta e um reais)
BASE LEGAL: Art. 24, II da Lei Federal 8.666/93
DOT. ORÇAMENTÁRIA: 01.031.038.2001 – 3.3.90.39
HOMOLOGAÇÃO: 01/06/2010

EXPEDIENTE DA DIRETORIA 
FINANCEIRA
RESUMO DE ADITIVO
SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO CMS nº 019/2008

PROCESSO DE ORIGEM: CMS nº. 0893/2010
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS
CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do contrato de fornecimento e instalação de
solução de conexão IP - Rede Mundial de Computadores, internet através de acessos dedi-
cados, permanentes e exclusivos com conectividade IP e suporte a aplicações TCP/IP, direta-
mente ao Backbone internet da proponente com velocidade mínima de 8 Mbps.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir de 30/05/2010.
BASE LEGAL: Lei Federal nº. 8.666/93

VALOR MENSAL: R$ 10.100,49 (Dez mil cem reais e quarenta e nove centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.038.2519 – 3.3.90.39.00
DATA DE ASSINATURA: 28/05/2010
ASSINAM: Alan Sanches - CMS

Nelson Sampaio Freitas – Contratada
Andréia Uzeda – Contratada

TESTEMUNHAS: Joel Gonçalves
Marlene Sá

RESUMO DE CONTRATO
CONTRATO: CMS 024/2010
PROCESSO DE ORIGEM: CMS 2816/2009
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR - CMS
CONTRATADA: TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada sob o regime de empreitada global
para executar o planejamento técnico, a criação, produção, implantação e operação da
programação TV Câmara, bem como a gravação de filmes e/ou vídeo tapes.
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93
VALOR MENSAL: R$ 106.998,00 (Cento e seis mil novecentos e noventa e oito reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.038.2521 – 3.3.90.39.00
DATA ASSINATURA:08/06/2010
ASSINAM Alan Sanches – CMS

Pedro Gordilho Gaudenzi – Contratada
TESTEMUNHAS: Joel Gonçalves

Marlene Sá

HOMOLOGO O PRESENTE PARECER.

EM 08/06/2010

ALAN SANCHES
PRESIDENTE DA CMS

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

PARECER : Nº. 16/2010
MODALIDADE : Pregão Presencial nº. 13/2010
OBJETO :Fornecimento mensal de vales combustível e refeição
ABERTURA : 07/06/2010 às 14h30min 
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor preço 
PROCESSO DE ORIGEM : CMS nº. 0979/2010
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO : Designada pela Portaria nº. 012/2009

EMPRESA QUE RETIRAM O EDITAL: EMPÓRIO CARD LTDA/ POLICARD SYSTEMS E
SERVIÇOS S.A/ CBSS VISA VALE/ GREEN CARD S.A./TICKETS SERVIÇOS S.A./NUTRICASH
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR LTDA

EMPRESA QUE COMPARECEU: NUTRICASH SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHA-
DOR LTDA

Procedida à análise da única proposta de preços apresentada, o pregoeiro resolveu CLASSI-
FICAR a licitante, conforme registro em ata.  Dando continuidade ao certame, não houve
fase de lances. O pregoeiro solicitou um desconto, o que foi concedido, conforme negocia-
ção registrada em ata. Foi solicitado o envelope de habilitação da licitante classificada e
procedida à abertura do mesmo. Analisada a documentação apresentada pela licitante, o
pregoeiro considerou a mesma HABILITADA, por atender as exigências editalícias. O pre-
goeiro adjudicou os itens objeto desta licitação à empresa abaixo relacionada, tendo em
vista que as taxas ofertadas encontram-se compatíveis com as praticadas no mercado.

NUTRICASH SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR LTDA
END: Av. Tancredo Neves, 1672, Ed. Catabas Empresarial – S/501 - Pituba – Salvador/BA.
CNPJ: 42.194.191/0001-10 IE: 036.185.287EP IM: 092798/001-15
TEL: (71) 3340-1024 FAX: (71) 3342-6383

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 1,5% (um vírgula cinco por cento) para vale combustível e
1,0% (um por cento) para vale refeição, sobre o valor mensal do faturamento.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE ENTREGA: 07 (sete) dias corridos após a emissão do pedido. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 05 (cinco) dias úteis a contar da data de entrega dos vales. 
GARANTIA: 5% (cinco por cento) do valor global do contrato (Fiança Bancária).

É o Parecer. S.M.J.
Em 08 de junho de 2010.

ANTÔNIO FERNANDO SALDANHA BARROS
PREGOEIRO
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Os servidores municipais
da Saúde estão na
expectativa pela possi-

bilidade de votação do seu
Plano de Cargos e Vencimentos
pelos vereadores nesta quarta-
feira (9). Em reunião do Colégio
de Líderes, realizada ontem,
ficou definido que a votação
será em caráter de urgência
urgentíssima.

A reunião do Colégio de
Líderes teve a presença do
coordenador-geral do Sindicato
dos Servidores da Prefeitura de
Salvador (Sindseps), Everaldo
Braga. O presidente da Câ -
mara, vereador Alan Sanches
(PMDB), destacou o compro-
misso de todos os vereadores
em votar o projeto. 

A notícia foi recebida com
entusiasmo pelos servidores
que aguardavam informações

nos corredores da Casa
Legislativa. “A votação e conse-
qüente aprovação do plano
representam um avanço impor-
tantíssimo para a categoria e
para a construção do Sistema
Único de Saúde da cidade de
Salvador”, comemorou Everal -
do Braga. 

Emendas
Alvo de críticas por parte

dos servidores da saúde, as
emendas que contemplavam os
agentes comunitários de saúde
e de endemias não serão abar-
cadas pelo Plano de Cargos e
Vencimentos, que será dire-
cionado apenas aos efetivos.
Em reunião ocorrida na manhã
de terça-feira, na Secretaria
Municipal de Saúde, represen-
tantes do Sindacs, do Sindseps,
e dos agentes comunitários e

de endemias assinaram
acordo com o secretário
José Carlos Brito para a
cria ção de uma comissão,
responsável por avaliar a
transmudação de regime,
de celetista para esta -
tutário. 

De acordo com o
vereador Gilmar Santiago
(PT), não restam dúvidas em
relação ao projeto. “Todas
foram sanadas, após reu -

nião com o secretário da Saúde
e representantes dos sindicatos,
o que nos permite votar o pla -
no”, declarou. O vereador
Sandoval Guimarães (PMDB)
acredita que, com a aprovação
da matéria, outros interessa-
dos, como os agentes de
saúde, poderão discuti-la pos-
teriormente para que se adapte
às suas demandas. 

Um dia as futuras gera -
ções irão agradecer a
Je  ferson dos Santos Al -

ves pelo seu trabalho de limpar
o planeta. Mas quem é Je fer -
son? Ele é um, dentre os muitos
cidadãos anônimos que sobre-
vivem da coleta de resí duos sóli-
dos em Salvador. Jefer son es -
teve na Câmara de Sal vador, na
manhã desta terça-feira (8/6),
acompanhando a ses  são espe-
cial com o tema “Dia nacional
de mobilização dos catadores
de materiais recicláveis e sua
importância para a política de
resíduos sólidos”. O debate foi
requerido e dirigido pela ve -
readora Vânia Galvão (PT).

A reciclagem, segundo a
vereadora Vânia Galvão, passa
pelo viés educativo e sendo
bem gerenciada “contribui para
o resgate da cidadania”. Disse
ainda que “é preciso acabar
com os lixões” existentes no
Estado, como o que fica entre
Camacan e Pau Brasil. Pediu
uma ação articulada entre os
governos estadual e municipal
para acabar com os lixões.

Atento ao debate, Jeferson
dos Santos, 23 anos, disse que
atua na Cooperativa de
Reciclagem e Serviços da Bahia
(Coopers), em Ilha Amarela, no
Subúrbio Ferroviário. Por peso
do que separa dos contêineres
municipais, entre metais,
vidros, papeis e plásticos,
ganha por mês aproximada-
mente R$ 400, garantindo o
sustento da mulher, que tam-
bém faz coleta, e da filha. A

renda familiar chega perto de
mil reais.

Consciente do trabalho que
realiza, Jeferson disse que “a
reciclagem é fundamental para
retirar o lixo da natureza,
limpando o planeta”. Acrescen -
tou o combate da dengue,
“tirando das ruas as latas que
podem acumular água e a pro-
liferação do mosquito que
causa a doença”.

Contra desperdício
Ao criticar o modelo políti-

co-econômico baseado no con-
sumo, Fátima Espinheira, repre-
sentante da Superintendência
de Resíduos Sólidos da
Companhia de Desen -
volvimento Urbano do Estado
da Bahia (Conder), lamentou,
segundo o Ministério Público
baiano, a existência no Estado
de 438 locais com destinação
inadequada dos resíduos sóli-
dos. Dos avanços na legislação,
lembrou a tramitação e proxi -
midade de votação, no Senado,
do Projeto de Lei nº 203 de

1991, que institui e
Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

Segundo o pro-
fessor Lin Kan, do
Grupo de Trabalho
sobre Plano de Re -
síduos Sólidos da
Bahia, com dados do
Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada
(Ipea), “8 bilhões de
reais, por ano, estão
sendo jogados fora

ou sendo enterrados nos
lixões”. 

Dentre as palavras ani-
madoras vindas do governo
federal, Lin destacou que a
termo catador será trocado por
Agentes de Serviços Ambientais
Urbanos, expressão que valo -
riza o trabalho desses benefi -
ciadores da natureza. Para o
professor, “lixo não é simples-
mente questão econômica, é
questão sócio-ambiental-eco -
nômica”.

Também atentaram para o
papel social dos catadores e o
direito de uma vida digna os
integrantes demais integrantes
da mesa de trabalho, dentre
eles Helberth Lisboa (represen-
tando a Secretaria de Trabalho,
Emprego e Renda do governo
da Bahia), Manoel Basílio (vice-
coordenador da Rede Unisol),
Ronalda Barreto (da Incubadora
de Empreendimentos Solidários
da Universidade do Estado da
Bahia) e Edson de Jesus (do
Complexo de Cooperativas da
Bahia).
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Vereador Isnard cita a recuperação de drogados entre as ações realizadas  

Colégio de Líderes define votação para hoje

Plano de Cargos da Saúde em destaque

Reciclagem gera emprego e renda

A vereadora Vânia Galvão presidiu a sessão especial Servidores da Saúde e os vereadores do Colégio de Líderes
se reuniram no Salão Nobre

Jeferson dos Santos:
sustenta a família

 coletando resíduos
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morte materna é um problema sério,

sendo uma das dez principais causas de

morte entre mulheres de 10 a 49 anos no

Brasil. A recomendação da Organização Mundial

de Saúde (OMS) é de que haja, no máximo, 20

casos de morte materna a cada 100 mil nascidos

vivos. 

As mortes maternas representam uma violên-

cia contra as mulheres, uma grave violação dos

direitos humanos e nos colocam diante de um

enorme desafio para alcançarmos aquilo que está

assegurado na Constituição – o direito à saúde e

o dever do Estado em garantí-lo.

Salvador é um dos municípios do país com

maior índice de mortalidade materna, com a taxa

de 42/100 mil nascidos vivos, muito acima do

estabelecido pela OMS. Algumas áreas da cidade,

como o Subúrbio Ferroviário e Cabula/Beiru

apresentam taxas alarmantes. (Secretaria

Municipal de Saúde de Salvador (SMS), 2007). 

Essas mortes são o retrato da exclusão social

de uma parte importante da população feminina –

morrem as mais pobres, mais jovens, de menor

escolarização e menor renda, usuárias do SUS.

As mulheres negras morrem, em média, três

vezes mais que as brancas.

Constata-se que 90% das mortes de mulheres

grávidas poderiam ser evitadas com o atendimen-

to e o acompanhamento pré-natal adequados.

Neste sentido, faz-se necessário evidenciar esta

tragédia silenciosa que é a morte diária de mu -

lheres ocorridas durante a gravidez, o parto ou

pós-parto. 

Soma-se a isso, o aborto realizado em

condições inseguras, que permanece ainda como

a principal causa das mortes maternas em

Salvador. Por ser o aborto considerado crime no

Brasil, as mulheres o fazem na clandestinidade,

mas são aquelas mais pobres que comumente

recorrem a procedimentos inseguros à saúde e

morrem em conseqüência de suas complicações.

Mas há também outras causas evitáveis – pressão

alta na gravidez, hemorragia ou infecção após o

parto ou doenças pré-existentes e se agravaram

no curso da gestação, em grande parte por falta de

atenção adequada nos cuidados com a saúde.

Essas situações refletem falhas dos serviços

de saúde e no planejamento familiar, levando a

gravidez indesejada e a abortos inseguros no pré-

natal, na atenção ao parto, na ausência de cuida-

dos no pós-parto. Ou seja, os serviços precisam

oferecer uma atenção de qualidade às mulheres,

em especial quando ela está ocupada em preser-

var a espécie humana.

Apesar das ações propostas pelos governos,

por meio do Pacto Pela Redução da Mortalidade

Materna e Neonatal (Ministério da Saúde, 2004),

particularmente na Bahia e em Salvador, diversas

ações estão em processo de implementação nos

serviços de saúde, buscando minimizar e/ou

reverter gradativamente esta situação.

Ressalta-se que a morte materna indica as

condições de saúde de uma população e o com-

promisso que a sociedade tem com a garantia dos

direitos das mulheres. Portanto, é assunto de ele-

vada relevância social. Para combater a mortali-

dade materna, vale reforçar os números do

Disque Denúncia: (71) 3235-0000 e Central de

Atendimento à Mulher: 180. 

VEREADORA ERON VASCONCELOS (DEM)

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos

da Mulher  

VEREADOR DR. PITANGUEIRA (PRB)

Presidente da Comissão de Saúde,

Planejamento Familiar e Seguridade Social

ARTIGO

Pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade

Materna em Salvador
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Uma comissão de co -

merciantes e mora -

dores do Largo do

Rosário (Centro) esteve na

Câmara Municipal, na terça-

feira (8) à tarde, para pedir o

apoio dos vereadores à luta

pela permanência das ativi-

dades dos bares, restaurantes,

lanchonetes e delicatessens da

área. O comércio local enfrenta

uma ação no Ministério

Público, movida por um cursi -

nho pré-vestibular, que de -

fende junto à Secretaria de

Serviços Públicos a transfor-

mação do espaço do Largo em

estacionamento.

O vereador Sandoval

Guimarães (PMDB) recepcionou

o grupo e se dispôs a interme-

diar uma audiência com o

secretário de Serviços Públicos,

Fábio Mota, com o objetivo de

encontrar uma solução que

atenda aos dois lados envolvi-

dos. “Vamos tentar um TAC

(termo de ajustamento de con-

duta) para não prejudicar

ninguém”, ponderou Guima -

rães, observando que os comer-

ciantes, alguns há mais de 20

anos estabelecidos no Rosário,

empregam mais de 200 pes-

soas. 

Segundo ele, o movimento

dos bares do Largo do Rosário

já é tradicional e contribui com

o processo de revitalização do

Centro de Salvador.

Quarta-feira
09 de Junho de 2010

A
reciclagem, segundo a vereadora Vânia Galvão - que teve a iniciativa da realização da sessão

especial ontem de manhã - passa pelo viés educativo e sendo bem gerenciada “contribui para o

resgate da cidadania”. Segundo ela, “é preciso acabar com os lixões” existentes no Estado, como

o que fica entre Camacan e Pau Brasil. Pediu uma ação articulada entre os governos estadual e

municipal para acabar com os lixões.

Consciente do trabalho que realiza, Jeferson dos Santos disse que “a reciclagem é fundamental para reti-

rar o lixo da natureza, limpando o planeta”. Acrescentou o combate da dengue, “tirando das ruas as latas

que podem acumular água e a proliferação do mosquito que causa a doença”.

Mudança de consciência
impõe reciclagem de

materiais

Ano VI - N° 3.445 Quarta-feira , 09 de Junho de 2010

Anônimos realizam importante trabalho para o meio ambiente

Leia mais na página 2

6

De 2005 para cá, ne -

nhum licenciamento

ambiental liberado em

Salvador cumpriu as três fases

licenciatórias (implantação,

localização e operação) previs-

tas em lei. “Todas as licenças

foram simplificadas”, garantiu

a promotora Hortênsia Gomes

Pinho, de Justiça do Meio

Ambiente, palestrante da

sessão especial da Câmara

Municipal, segunda-feira (7) à

tarde, pelo Dia do Meio

Ambiente. 

Segundo ela, o Conselho

Municipal do Meio Ambiente,

apesar de existir legalmente,

está desmobilizado e não fun-

ciona por falta de quórum. Dos

958 procedimentos analisados

pela Superintendência de Meio

Ambiente desde 2007, todos

de licença ambiental, apenas

15 foram encaminhados ao

Conselho. “E todos foram libe -

rados sem a exigência de estu-

do de impacto ambiental”,

apontou.

Hortênsia Pinho defendeu a

implantação do Sistema

Municipal de Meio Ambiente,

integrado aos sistemas estadual

e federal. “As questões am -

bientais não respeitam limites

geográficos. É um desafio de

todos e tem reflexos nas ge -

rações futuras”, argumentou a

promotora. 

Ela ressaltou, ainda, a

importância da reativação do

Conselho Municipal, observan-

do que Salvador atravessa uma

fase de aquecimento do merca-

do imobiliário, com investimen-

tos em grandes empreendimen-

tos, o que exige reforço na fis-

calização dos licencia-

mentos e estudos de

impacto ambiental.

Além da desmobilização

do órgão, Hortênsia

Pinho citou também a

necessidade de incre-

mento do Fundo Mu -

nicipal de Meio

Ambiente, “que pratica-

mente não existe e

nunca foi gerido, tendo

apenas R$8 mil”.

A sessão regimental

foi presidida pelo ve reador

Pedro Godinho (PMDB), presi-

dente da Comissão de Plane -

jamento Urbano e Meio

Ambiente da Câmara Municipal

de Salvador. Durante o evento

foi lançado o Programa de Uso

Racional da Água (Pura), que

integra o programa de respon -

sabilidade socioambiental Câ -

ma ra Sustentável. 

Promotora Hortênsia Pinho criticou desmobilização do Conselho Municipal

Comissão foi recebida na Câmara por Sandoval Guimarães

Licenciamento ambiental 
é precário em Salvador

Godinho presidiu a sessão que teve Hortênsia Pinho como palestrante

Sandoval vai intermediar audiência de comerciantes com a Sesp

Comerciantes do Largo do Rosário 
pedem ajuda
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